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Relatório da Audiência n.º 113-COFAP-XII 

 

 

Dia: 13 de novembro de 2013                                                                       

 

ENTIDADE: ASFIC – Associação Sindical dos Funcionários de Investigação Criminal 

da Polícia Judiciária   

 

ASSUNTO: Proposta de Lei n.º 178/XII que aprova o Orçamento do Estado para 2014 

 

Recebida pelos Senhores Deputados:  

 Fernando Virgílio Macedo (PSD), Vice-Presidente da Comissão 

 Hugo Velosa (PSD)   

 Isabel Alves Moreira (PS)     

 Artur Rêgo (CDS-PP)   

 António Filipe (PCP)   

 

Síntese dos Temas Abordados: 

A audiência decorreu no âmbito da apreciação, na especialidade, da proposta de lei 

n.º 178/XII/3.ª (GOV) – Aprova o Orçamento do Estado para 2014. 

A ASFIC efetuou uma exposição inicial, no âmbito da qual manifestaram diversas 

preocupações quanto às reduções remuneratórias previstas em sede do Orçamento 

do Estado, considerando estar em causa o desmoronar de carreiras especiais (que 

assim são consideradas pelo ónus associado a determinadas exigências). 

Consideraram, ainda, que outras restrições e cativações colocam em causa a 

operacionalidade da Polícia Judiciária, com as consequências daí inerentes.  

Referiram-se, em particular, ao artigo 142.º [Transporte gratuito], nomeadamente a 

alínea b) o n.º 2, relativamente ao qual exemplificaram as consequências da sua 

aplicação e a impossibilidade de pleno exercício das funções do pessoal da PJ. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=96319
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37987
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37987
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Sublinharam, ainda, as limitações em matéria de recursos humanos, com limitações 

claras na ação como autoridade, nos termos legalmente previstos para o efeito. 

Sublinharam ainda que a necessidade de autorização do Ministério das Finanças para 

se proceder à descativação de verbas pode colocar em risco a total independência de 

ação da Polícia Judiciária. 

No período de debate, começou por intervir a Senhora Deputada Isabel Alves Moreira 

(PS), que saudou os audientes e manifestou grande preocupação com as questões 

apresentadas, nomeadamente de limitação da ação operacional da PJ. 

Usou igualmente da palavra o Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD), que saudou os 

audientes e recordou as circunstâncias excecionais em curso, sublinhando os 

investimentos em curso na PJ de materiais operacionais, e considerando de justiça a 

questão apresentada em matéria dos transporte gratuito, pelo que informou estar em 

preparação uma proposta de alteração nesse sentido. 

O Senhor Deputado Artur Rego (CDS-PP) saudou os representantes da ASFIC, 

reiterando a preparação de uma proposta de alteração referente ao artigo 142.º da 

proposta de lei, e considerando que muitas das questões suscitadas vão além das 

normas orçamentais. 

Interveio, enfim, o Senhor Deputado António Filipe (PCP), que cumprimentou os 

audientes, tomando boa nota das suas preocupações, em particular quanto ao 

trabalho operacional da PJ decorrente das restrições impostas pela Lei do Orçamento 

do Estado, sublinhando o empenho manifestado pelos Grupos Parlamentares d PSD e 

CDS-PP em resolver o problema associado ao transporte gratuito. 

A ASFIC agradeceu os comentários e o empenho demonstrado pelos Grupos 

Parlamentares, prestando algumas informações sobre o orçamento privativo da PJ. 

 

Diversa informação sobre a audiência pode ser consultada na página da Comissão. 

 

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2013 

O Vice-Presidente da Comissão  

Fernando Virgílio Macedo 
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